
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 765.486 - PI (2015/0199109-6)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ 
PROCURADOR : TARSO RODRIGUES PROENÇA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JEAN CARLOS DE ALMEIDA RODRIGUES 
ADVOGADO : ALEXANDRE FREITAS COSTA E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ABORDAGEM 
POLICIAL VIOLENTA. DANOS MORAIS. REVISÃO DO 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DECISÃO 
AGRAVADA MANTIDA. IMPROVIMENTO. 
1. Em regra, não é cabível, na via especial, a revisão do montante 
indenizatório fixado pela instância de origem, ante a impossibilidade de 
análise de fatos e provas, conforme a Súmula 7/STJ. Contudo, a 
jurisprudência desta Corte admite, em caráter excepcional, a alteração 
do quantum arbitrado, caso se mostre irrisório ou exorbitante, em clara 
afronta aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que não 
ocorreu no caso concreto. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de setembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ 
PROCURADOR : TARSO RODRIGUES PROENÇA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JEAN CARLOS DE ALMEIDA RODRIGUES 
ADVOGADO : ALEXANDRE FREITAS COSTA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator):  Trata-se de 

agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao agravo em recurso especial 

ao argumento de que, em regra, não é cabível na via especial a revisão do montante indenizatório 

fixado pela instância de origem, exceto nos casos em que o quantum arbitrado se mostre irrisório 

ou exorbitante, em clara afronta aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que não 

se demonstrou nestes autos.

A parte agravante, a seu turno, insiste na alegação de que a indenização fixada a 

título de danos morais é exorbitante, sustentando a desnecessidade de reexame das provas, o que 

afastaria a aplicação da Súmula 7/STJ. 

É o relatório.

 

Documento: 1440965 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/09/2015 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 765.486 - PI (2015/0199109-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): O 

inconformismo não merece prosperar. A parte agravante não logrou desenvolver argumentação 

apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, que ora submeto ao 

Colegiado para serem confirmados, no ponto referente à insurgência veiculada no presente 

agravo regimental (fls. 538/539):

De início, impende salientar que, na via especial não é cabível, em 
regra, a revisão do montante indenizatório fixado pela instância de 
origem, ante a impossibilidade de análise de fatos e provas, 
conforme a Súmula 7/STJ. Ressalte-se que a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça admite, em caráter excepcional, a 
alteração do quantum arbitrado, caso se mostre irrisório ou 
exorbitante, em clara afronta aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade. A parte agravante, contudo, não logrou 
demonstrar que, na espécie, o valor arbitrado (R$ 20.000,00 - vinte 
mil reais) seria excessivo, de forma que o acórdão recorrido deve 
ser mantido. 
A propósito do tema, confira-se:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PRISÃO 
INDEVIDA. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 70 E 333 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
SÚMULA 7/STJ. DEVER DE INDENIZAR. SÚMULA 7/STJ. 
REVISÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. No que se refere à alegada ofensa aos arts. aos arts. 70, III, 
e 333, I, do CPC, alterar o entendimento do Tribunal de 
origem - que concluiu no sentido de que foram identificados 
os policiais integrantes da abordagem policial - ensejaria, 
inevitavelmente, o reexame fático-probatório dos autos, 
procedimento vedado, pela Súmula 7 desta Corte.
II. O Tribunal a quo, soberano na análise do material 
cognitivo produzido nos autos,   entendeu estarem presentes 
os requisitos ensejadores da reparação civil, porquanto 
restou demonstrado o abuso de poder, por parte dos policiais. 
Nesse contexto, a inversão do julgado exigiria, 
inequivocamente, incursão na seara fático-probatória dos 
autos, inviável, na via eleita, a teor do enunciado sumular 
7/STJ.
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III. No que concerne ao valor arbitrado a título de danos 
morais, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
consolidou o entendimento no sentido de que somente pode 
ser revisto excepcionalmente, quando irrisório ou exorbitante, 
em afronta aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, sob pena de ofensa ao disposto na 
Súmula 7 desta Corte.
IV. No caso, o Tribunal a quo, ante as peculiaridades fáticas 
no caso, manteve o valor fixado em R$ 15.000,00 (quinze mil 
reais), a título de reparação por danos morais, quantum que 
merece igualmente ser mantido, por consentâneo com os 
princípios da proporcionalidade e da razoabilidade e com a 
jurisprudência do STJ. Conclusão em contrário esbarraria no 
óbice da Súmula 7/STJ. Precedentes.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 419.524/MA, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 9/9/2014, DJe 
16/9/2014)
 
ADMINISTRATIVO. PRISÃO INDEVIDA. DANOS MORAIS. 
VALOR FIXADO. REEXAME FÁTICO. SÚMULA 7/STJ. 
HONORÁRIOS. FAZENDA PÚBLICA.
1. Hipótese em que o valor do dano moral foi arbitrado pelo 
Tribunal de origem, pois não decorre "apenas da prisão 
indevida, mas também da tortura psíquica e física que foi 
submetido pelos policiais civis, as quais acarretaram na perda 
auditiva do ouvido esquerdo e num trauma irrecuperável pela 
humilhação sofrida."  Não há como o STJ revisar o 
entendimento exarado pela Corte a quo, porque teria de 
reapreciar o contexto fático-probatório dos autos, o que é 
inviável nesta instância, consoante estatui a Súmula 7/STJ.
2. Quando a parte vencida for a Fazenda Pública, a 
determinação dos honorários advocatícios deve ser feita 
conforme delineado no artigo 20, § 4º, do CPC, não estando 
o magistrado adstrito aos limites de mínimo e máximo 
estabelecidos no artigo 20, § 3º, daquele Estatuto, podendo 
determinar valores abaixo ou acima desses.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1305592/AL, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/8/2013, DJe 
13/9/2013)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

Com essas breves considerações, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0199109-6 AREsp 765.486 / PI

Números Origem:  001980098727  1980098727  201100010020021

EM MESA JULGADO: 15/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ
PROCURADOR : TARSO RODRIGUES PROENÇA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JEAN CARLOS DE ALMEIDA RODRIGUES
ADVOGADO : ALEXANDRE FREITAS COSTA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ
PROCURADOR : TARSO RODRIGUES PROENÇA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JEAN CARLOS DE ALMEIDA RODRIGUES
ADVOGADO : ALEXANDRE FREITAS COSTA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 
TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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